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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA 
PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. A controvérsia foi dirimida com fundamento constitucional, de modo que o 
recurso especial se apresenta inviável, sob pena de se usurpar a competência 
reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA32312432 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/05/2022 16:40:18
Código de Controle do Documento: fa37b141-ae47-4748-9ca8-d33f40b3fb23



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1962972 - RS (2021/0307794-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CARLOS MANFREDO LEDUR
ADVOGADOS : EDI BRAGA FROHLICH - RS026057

ADEMIR JOSÉ FROHLICH - RS033407
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA 
PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. A controvérsia foi dirimida com fundamento constitucional, de modo que o 
recurso especial se apresenta inviável, sob pena de se usurpar a competência 
reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (e-STJ fls. 684-686):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E 
DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
 

O agravante alega, em síntese, que "o acórdão recorrido também possui fundamentação 

legal, a demandar a interposição simultânea de recursos especial e extraordinário pelo INSS, sob 

pena de incidência do óbice das Súmula 126/STJ e 283/STF" (e-STJ fl. 693).  

Com impugnação (e-STJ fls. 697-700).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

Conforme consta da decisão agravada, ao julgar a apelação, o Tribunal a quo dirimiu a 

controvérsia com base em fundamento de cunho constitucional, assentado no princípio da 

segurança jurídica. Confira-se (e-STJ fls. 555-558): 
 

Ainda que rechaçada a decadência, entrementes, diviso fundamento constitucional a 
autorizar a estabilização da situação fático-jurídica no caso concreto e, logo, a justificar o 
acolhimento do pedido.
Como é sabido, os atos exarados pela Administração podem ser por esta revistos, 
constituindo-se essa prerrogativa em um poder-dever.
A anulação do ato administrativo de ofício pela Administração está condicionada a alguns 
requisitos, contudo. Além do prazo decadencial, que no caso reputou-se não consumado, há 
necessidade de respeito à imperiosa necessidade de segurança e estabilidade das relações 
jurídicas, bem como aos possíveis efeitos gerados a terceiros de boa-fé, excluídas as 
situações de má-fé, aqui inclusos os casos que envolvam fraude.
O princípio da boa-fé ou da confiança do administrado na Administração Pública e vice-
versa - descendente direto do princípio da moralidade - deve ocupar lugar de destaque em 
qualquer classificação dos princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito (...), 
sendo que a respeitabilidade do princípio da boa-fé, do princípio da segurança das relações 
jurídicas e a relativização do princípio da legalidade, conjugadamente, implicam a fixação 
de limites substanciais à cogência da anulação dos atos administrativos, tanto à 
Administração quanto ao Poder Judiciário (...) (JUAREZ FREITAS, Estudos de Direito 
administrativo, p. 29).
Com efeito, a segurança jurídica é um dos princípios embasadores da Administração 
Pública.
Na hipótese em exame, o demandante estava aposentado fazia vinte e dois anos quando 
sobreveio a manifestação do Tribunal de Contas que, a partir de interpretação diversa 
daquela adotada pela Administração por ocasião da aposentadoria, determinou a retificação 
da forma de cálculo da vantagem incorporada à renda mensal da inativação.
Considerando este quadro, impõe-se realçar a importância do princípio da segurança jurídica 
- pois uma das funções precípuas do Direito é a pacificação social - para a análise da ação da 
administração no sentido de desfazer ato de concessão de benefício previdenciário.
[...]
Esta ponderação pode ser considerada para todos os casos de concessão de benefício, 
independentemente da data em que ocorridos, já que o princípio referido tem status 
constitucional e deve ser sempre observado.
Assim, considerando o que foi exposto, é de se concluir que em toda situação na qual se 
analisa ato de revisão/cancelamento de benefício, há necessidade de análise do caso 
concreto, considerando-se, por exemplo, o tempo decorrido, as circunstâncias que deram 
causa à concessão do benefício, as condições sociais do interessado, sua idade, e a 
inexistência de má-fé, tudo à luz do princípio da segurança jurídica.
A posição que se defende, registre-se, não vai de encontro ao entendimento do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça. O que se afirma é que, a despeito de não haver prazo 
decadencial em seu sentido estrito a considerar, e independentemente do prazo fixado em 
lei, nada impede que se reconheça o direito à manutenção da situação, com base em 
fundamento constitucional, em razão das circunstâncias do caso específico.
No caso concreto, conquanto não tenha ocorrido a decadência, estando o beneficiário de 
boa-fé, tendo idade avançada, e decorridos muitos anos entre a data da concessão da 
aposentadoria, a manutenção do benefício nas condições em que vinha sendo pago justifica-
se em homenagem ao princípio constitucional da segurança jurídica, já que uma das funções 
precípuas do Direito, repita-se, é a pacificação social.
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[...]
Como visto, ainda que afastada a decadência, há fundamento de ordem constitucional, que 
diz com a aplicação dos princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança, e com a 
corolária impossibilidade de aplicação indiscriminada de nova interpretação a situações 
anteriores, a obliterar a possibilidade de revisão da situação, tudo à luz da Carta Magna e da 
moldura fática que encerra a situação concreta sub examine.
 

Desta forma, tendo o Tribunal de origem firmado seu entendimento sob a ótica 

constitucional, resta inviável a sua revisão na via eleita.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. INADMISSÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO. MULTA PROCESSUAL APLICADA.
1. A decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça assentou: mediante 
análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso Especial, 
considerando: ausência de afronta ao artigo 1.022 do CPC e Súmula 83/STJ. Entretanto, a 
parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos fundamentos. Nos termos 
do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno 
desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
2. No presente recurso, a parte agravante deixa de observar a determinação do art. 1.021, § 
1º, do CPC/2015, pois não refuta os fundamentos da decisão recorrida, que não conheceu do 
Agravo em Recurso Especial, igualmente por falta de impugnação dos argumentos da 
decisão negativa de admissibilidade.
3. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou a compreensão de 
que não se conhece de Agravo contra decisão monocrática o qual não ataque 
especificamente os fundamentos dessa decisão, de forma a demonstrar que o entendimento 
nela esposado merece modificação. Assim, não bastam alegações genéricas em sentido 
contrário ao das afirmações da decisão agravada.
4. Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na espécie a Súmula 
182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada"), em consonância com a redação do § 1º do art. 1.021 do 
atual Código de Processo Civil.
5. Não compete a esta Superior Tribunal de Justiça tratar de questões constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência constitucional do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo Interno não conhecido com aplicação de multa processual. (AgInt no AREsp 
1.935.397/SP, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 25/3/2022)

 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PARA ADEQUAÇÃO AOS TETOS INSTITUÍDOS PELAS 
EC'S 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. COMPETÊNCIA DO STF. 
RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido, confirmando a sentença, deu provimento à pretensão autoral, 
fundamentado no entendimento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 564.354, ao reconhecer que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do 
art. 14 da Emenda Constitucional 20/1998 e do art. 5º. da Emenda Constitucional 41/2003 
aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido 
antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto 
constitucional.
2. Estando, assim, o acórdão amparado em fundamento essencialmente constitucional, 
torna-se inviável o seu reexame em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento. (REsp 1.642.164/RS, Relator Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 2/4/2018)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.962.972 / RS
Número Registro: 2021/0307794-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50001778120174047129

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : CARLOS MANFREDO LEDUR
ADVOGADOS : EDI BRAGA FROHLICH - RS026057

ADEMIR JOSÉ FROHLICH - RS033407

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CARLOS MANFREDO LEDUR
ADVOGADOS : EDI BRAGA FROHLICH - RS026057

ADEMIR JOSÉ FROHLICH - RS033407

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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